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APRESENTAÇÃO

A obra “As Engenharias frente a Sociedade, a Economia e o Meio Ambiente 5” contempla 
vinte e um capítulos em que os autores abordam as mais recentes pesquisas e inovações 
aplicadas nas mais diversas áreas da engenharia.

Pesquisas na área de engenharia elétrica trazem informações sobre transmissão, 
geração de energia, bem como, pesquisas visando a sustentabilidade e eficiência energética.

São apresentados trabalhos referentes a robótica, demonstrando estudos sobre 
ferramentas que visam a construção de equipamentos que auxiliam as pessoas a executar 
determinadas atividades de forma autônoma.

O estudo sobre materiais e seu comportamento auxiliam na compreensão sobre suas 
propriedades, o que permite a utilização em diversas áreas.

Estudos sobre urbanização, influência do vento na estrutura de edificações, conforto 
térmico e saneamento também são objetos desta obra.

Esperamos que esta obra promova ao leitor o desejo de desenvolver ainda mais 
pesquisas, auxiliando na constante transformação tecnológica que a sociedade vem sofrendo, 
visando a melhoria da qualidade do meio ambiente e economia. Boa leitura! 

Franciele Braga Machado Tullio
Leonardo Tullio
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CAPÍTULO 18

QUALIDADES DO URBANO

* Este artigo foi apresentado no GT 02 - 
Cidades Latino-americanas no novo milênio, 

como Resultado de investigação realizada, 
Avanço de investigação e Desenvolvimento de 

metodologias e produção / análise de dados 
no XXIX Congresso Latino-americano de 

Sociologia – ALAS Chile 2013. Na ocasião o 
autor era doutorando pelo PPGCSO da UFJF 
e bolsista CAPES/REUNI. A convergência de 

estudos entre o presente trabalho, a diferença 
na adoção de técnicas de pesquisa e as linhas 

de trabalho desenvolvidas pelo Observatório 
das Metrópoles instituição em que o autor 

realiza atualmente estágio pós-doutoral, em 
que é bolsista FAPERJ, o encorajou a publicar 

o artigo.

Franklin Soldati
Pós-doutorando pela UENF / INCT / 
Observatório das Metrópoles / UFRJ

Rio de Janeiro – RJ / Campos dos Goytacazes 
– RJ

Link para curriculum Lattes: http://lattes.cnpq.
br/7838284687374706

RESUMO: A oferta de infraestrutura urbana no 
Brasil tem sido avaliada, por parte da literatura 
neoinstitucionalista, pela ótica da descentrali-
zação e re/centralização, abordando, principal-
mente, qual dos entes federativos tem maior ou 

menor capacidade de êxito na adoção de polí-
ticas públicas. Isto deixa de fora aspectos cen-
trais do arcabouço institucional brasileiro. Trata-
da como aspecto marginal, ou problemático, a 
variável “eleitorado” merece maior atenção. No 
artigo, defende-se a construção de um índice 
ideal de avaliação de desempenho das cidades, 
referente à infraestrutura urbana, que seja ca-
paz de incrementar investimentos ou mesmo de 
descaracterizar a titulação de cidades, no caso 
de estas não se comprometerem com o critério 
avaliado. O modelo informacional e o conceito 
de auditório retórico são utilizados numa revalo-
rização dos legislativos municipais.

PALAVRAS-CHAVE: Infraestrutura urbana, le-
gislativo, federalismo, eleitorado.

QUALITIES OF URBAN

ABSTRACT: The offer of urban 
infrastructure in Brazil has been evaluated 
by the neoinstitutionalist literature from 
the perspective of decentralization and re/
centralization, addressing, mainly, which 
of the federal entities has greater or lesser 
capacity for success in the adoption of public 
policies. This leaves out central aspects of 
the Brazilian institutional framework. Treated 
as marginal, or problematic, the variable 
“electorate” deserves greater attention.  In 
the article it is defended the construction of 
an ideal index of evaluation of performance 
of cities, referring to the urban infrastructure, 
that is able to increase investments or even 
to mischaracterize the titration of cities, 
those that do not try to be them in fact. The 
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informational model and the concept of the rhetorical auditorium are used to revalue municipal 
legislative.
KEYWORDS: Urban infrastructure, legislative, federalism, electorade, voters. 

1 | 	INTRODUÇÃO

O objetivo principal deste artigo é propor a defesa da construção de um índice ideal 
de avaliação do desempenho das cidades, no que concerne à infraestrutura urbana, via 
ranqueamento. Tal índice poderia, não somente, incrementar investimentos em determinadas 
regiões, como também descaracterizar a titulação de municípios e, principalmente, de 
cidades, aquelas que não se esforçarem em cumprir suas ambições de as serem de fato. 
Nas ciências sociais, métodos multidimensionais têm a vantagem de poderem aproximar, de 
modo contundente, os centros e suas periferias, já que possibilitam uma discussão ampliada 
da qualidade e da direção de investimentos, além de permitirem a analistas externos 
avaliar apenas pelos resultados, sem esmiuçar os trâmites e os movimentos poliárquicos, 
mas identificar aspectos, oposições e a capacidade de aproximação entre a infraestrutura 
e a superestrutura urbanas. Isto respalda a proposta que o estabelecimento de índices 
multidimensionais pode estimular investimentos regionais, cedendo maior autonomia, na 
gestão de políticas públicas, aos municípios, dadas as características de lugar, de modo que 
os pré-requisitos para investimentos em infraestrutura básica seriam refinados a ponto de 
implicar, como já implicam, questões federativas. Sabe-se que o modelo federativo brasileiro, 
de três níveis hierárquicos autônomos e equipolentes apresenta-se como novidade e, 
por isto mesmo, tem sido encarado como obstáculo. Daí os estudos sobre competências, 
descentralização e accountability. Mas é fato que a literatura neoinstitucionalista tem avaliado 
a oferta de infraestrutura urbana no Brasil ao privilegiar a ótica da descentralização e re/
centralização, em que aborda, principalmente, qual dos entes federativos tem maior ou menor 
capacidade de êxito na adoção de políticas públicas, o que deixa de fora aspectos centrais 
do arcabouço institucional brasileiro. Tratadas como aspectos marginais, problemáticos ou 
laterais, as variáveis “legislativo” e, principalmente, “eleitorado” merecem maior atenção. 
Por isto, ao contrário das vozes que entendem, como solução aos problemas brasileiros, 
menos participação e menos política, neste artigo, defende-se mais participação política, 
pela simples convicção de que o maior especialista da vida cotidiana é o próprio cidadão. De 
forma que a descaracterização de municípios, ou parte deles, tenderá a um accountability 
radical, pois caso algumas comunidades cheguem ao extremo da descaracterização e 
suas elites sejam consideradas incapazes, a superestrutura urbana deve ser entregue aos 
próprios cidadãos. Surge assim, a possibilidade de uma maior participação da sociedade nos 
plenários municipais, o que poderia fazer o movimento de aproximação do individual e do 
coletivo e contribuir para atualizar as questões, republicana e federativa, nacionais.

Este artigo inicia com a significância estatística obtida entre o comparecimento eleitoral 
e a infraestrutura urbana de um estudo precedente do autor (SOLDATI, 2009), que inclui a 
identificação de um fenômeno urbano produzido pelas disputas poliárquicas. A seguir, algumas 
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técnicas estatísticas, alternativas, são propostas como forma de pensar uma idealidade 
das cidades brasileiras, no tocante à oferta de infraestrutura urbana. Dado o nosso modelo 
federativo, discute-se em seguida, a questão da competência, os problemas de geração 
própria de recursos, de transferência pelos entes centrais, a capacidade administrativa atual 
dos municípios em atender às demandas da população, bem como as possibilidades de 
intervenção popular nos centros decisórios das políticas públicas. Mais adiante, a dicotomia 
desespero / esperança é proposta como ponte na associação entre o tamanho das cidades 
e participação. Na sequência, percebe-se a possibilidade de especialização do modelo 
informacional nos parlamentos, adequado às Câmaras Municipais. Por último, a busca por 
aproximação entre as Àgoras gregas e os atuais legislativos municipais.

2 | 	COMPARECIMENTO ELEITORAL E INFRAESTRUTURA URBANA

A significância estatística entre as taxas municipais de comparecimento eleitoral1 
e um fenômeno composto por 22 variáveis socioeconômicas obtidas junto ao Atlas de 
Desenvolvimento Humano do Brasil, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD-ONU), Fundação João Pinheiro (FJP-MG) e pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA-MG) (2003), com base no censo 2000 do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2000)2

1 O período se referiu às eleições para executivo no Brasil, nas esferas federal, estadual e municipal, nos anos 
de 2006-2008. A eleição para o executivo municipal, em 2006, não obteve associação estatística na dissertação 
de mestrado, com relação ao “Comparecimento” e “Abstenção” eleitoral para o 1o eixo, “movimento de reafir-
mação urbana”, mas apenas para a “Abstenção” com relação ao segundo eixo ”preocupação social urbana”, 
que já autorizava o atual exercício. Contudo, durante a redação da tese de doutorado, os dados foram revistos 
e a associação, do segundo eixo com o “Comparecimento”, também pôde ser observada (cf. SOLDATI, 2016). 
De fato, houve inclusive uma ampliação do período. Nas eleições municipais de 1996 e 2000, foram verificadas 
associações estatísticas com os dois eixos ortogonais.
2 Toda a explicação do fenômeno obtido com a utilização da técnica da Análise Fatorial está disponível em Sol-
dati (2009). As análises da significância estatística, bem como o diagrama de 126 regressões, estão disponíveis 
em Soldati (2011) e, posteriormente, com período ampliado em Soldati (2016).
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Quadro 01
Fonte: elaboração própria (SOLDATI, 2009) a partir de variáveis obtidas junto ao Atlas do  

 Desenvolvimento humano do Brasil, 2000 (PNUD-ONU, Fundação João Pinheiro, IPEA, 2003).

Acabou por encorajar a solicitação de políticas públicas, uma vez que o estudo se 
posta ao lado de outros, como os de Lima Junior (1990), Alkmim dos Reis (1992), Carvalho 
(2003), Carmo, Cordeiro e Rocha (2006) e Santos (2007), que demonstram a tendência do 
eleitorado em comparecer às eleições para o executivo, caso  tivesse acesso a serviços 
de infraestrutura urbana ou caso  visse possibilidades de manutenção ou melhora de suas 
condições de vida. Isto reitera uma das principais teses da Ciência Política: associação entre 
variáveis socioeconômicas e participação política. O estudo avança com a perspectiva de 
que o comparecimento eleitoral brasileiro já pode ser considerado como avaliação eleitoral. 
De um processo estanque de votação, no Brasil a cada dois ou quatro anos, para reflexões 
a médio e longo prazo, em que o dia da eleição será apenas o final de um longo processo 
de negociação consigo mesmo, com os pares, familiares, vizinhos, comunidade e com a 
grande carga de informação a que é submetido diariamente. Algo como o consenso retórico 
em Magalhães (2000).

O estudo acima também comprovou, através da técnica da Análise Fatorial e do 
estabelecimento de um ranking, o grau de oferta de serviços de infraestrutura urbana pelas 
cidades (SOLDATI, 2009).  Observou-se que algumas localidades se preocupavam mais 
com o atendimento de necessidades coletivas, em detrimento de outras mais individuais, 
enquanto outras localidades perseguiam maior especialização individual, em detrimento 
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de necessidades mais coletivas. Pode-se depreender então que o resultado das disputas 
poliárquicas terminam por imprimir rumos às cidades brasileiras e tendem a determinar o 
estado de nossa infraestrutura urbana. A situação se complica pela questão federativa, já 
que a lógica que alimenta tais disputas produtivas entre os grupos de poder nas cidades é 
apenas reprodução da lógica do modelo nacional. 

Apesar da pluralidade inerente ao conceito de poliarquia, a magnitude das diferenças do 
poder de influência dos grupos é notada, por isto, a dinâmica democrática instila abertura dos 
centros de decisão, através de processos de descentralização, rumo a uma maior participação. 
Para Souza (2002), o fato de a descentralização ter sido tomada pela constituinte reforça 
a visão que o processo foi mais político e não simplesmente administrativo, principalmente 
pelo fato da decisão daqueles congressistas ter apenas refletido as pressões da sociedade 
civil e de outros atores subnacionais, demonstrando a pluralidade de interesses conflitantes 
presentes em nossa sociedade que incluíram o recente histórico do regime militar.

3 | 	MÉTODOS MULTIDIMENSIONAIS3

Algumas técnicas4 podem ser elencadas como propícias ao objetivo proposto, que é o 
de buscar um índice5 ideal de desempenho das cidades brasileiras6, tendo como ponto de 
partida fundamental, a escolha das variáveis componentes. Esta talvez seja a tarefa mais 
complexa e árdua na definição da idealidade proposta, ou mesmo na busca de idealidades 
outras. Depois, com as variáveis selecionadas, pensadas e apropriadas, se for o caso, 
pode-se passar à utilização pelas técnicas. Na Análise Fatorial, ficará a dependência das 
cargas, mas a grande vantagem é sua capacidade de reunir variáveis multicolineares. Num 
outro espectro é possível trabalhar com a técnica de Pareto. Como impedimento apenas a 
questão do “ótimo paretiano” e suas implicações quanto aos recursos disponíveis. Outra 
técnica capaz de avaliar, com profundidade, a questão da infraestrutura urbana é a chamada 
“espinha-de-peixe”, em que os principais serviços estariam dispostos em eixos específicos e 
ali dissecados, quanto às problemáticas associadas por grupos especializados. Uma última, 
talvez, seria o procedimento de clusterização. Sabe-se que tal procedimento foi precedido pela 
clusterização conceitual até alcançar os avançados processos de clusterização estatística. 
A pretensão talvez seja resgatar aquela ideia circulante nos meios políticos de que procurar 
a “vocação” de determinadas cidades significaria agrupar aquelas que possuem maiores 

3 Ao iniciar o estágio pós-doutoral na UENF / Observatório das Metrópoles / INCT / UFRJ, este autor teve 
acesso à técnica desenvolvida por Bourdieu e retrabalhada por Ribeiro e Preteceille (1999). A Análise de Cor-
respondência Binária aliada a Classificação Hierárquica Ascendente são técnicas refinadas, de agrupamento 
e ordenação.
4 Anotações de aula, Pós-graduação Lato Sensu em Métodos Estatísticos Computacionais- ICE/UFJF e con-
sultoria obtida junto ao Prof. Neimar da Silva Fernandes (FERNANDES, 2013).
5 Santos Junior (2001), do Observatório, já apresentava uma série de índices que buscavam, de certa forma, 
qualificar a vida do cidadão metropolitano do Rio de Janeiro.
6 A idealidade do índice aqui pensada passa longe daquela idealidade das cidades de Santo Agostinho (cf. 
BARBOZA FILHO, 2000) e ou da Utopia, de Thomas Morus (MIGUEL, 2007). O índice ideal almejado supõe as 
características do lugar, de sua historicidade, do “bom viver”, mas implica vencer as razões que podem desqua-
lificar a denominação de cidade de qualquer centro urbano.
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características industriais, administrativas, comerciais, de serviço, militares, etc. A dificuldade 
atual é que, devido a complexificação das sociedades, via cidades, não é mais possível 
isolar, ou conceitualizar, toda uma cidade, ou região, sob um rótulo. Contudo, é determinante 
a importância do estado e mesmo do mercado, na vida das pessoas e isto fica patente 
em cidades pequenas. De qualquer forma, como já se faz com as análises de regressão 
mais elaboradas, a utilização de quaisquer técnicas acima remete à contrafactualidades 
(MAGALHÃES, 1997).

4 | 	QUESTÕES FEDERATIVAS

Após a ilustração das técnicas que permitem apontar as possibilidades de nossos 
municípios em oferecer infraestrutura urbana aos seus habitantes, passa-se a discutir as 
questões federativas. Em artigo relacionado a este tópico, e ao de políticas sociais, Arretche 
(2001) afirma que a grande inovação da constituição da Filadélfia, segundo Riker (Apud idem, 
2001), teria sido a fórmula associativa que criou um governo central autônomo e independente 
dos estados que o constituíram, em que a presidência e o corpo legislativo passaram a ser 
escolhidas diretamente pelo voto popular, distinguindo-o daquela dependência aos estados-
membros caracterizado nas confederações. Entendeu-se que nas origens promotoras da 
emergência federativa estaria a barganha das partes e assuntos internos, na qual a ameaça 
ou as oportunidades de expansão, as defesas militares e, até mesmo a   diplomacia teriam 
um papel congregador.

Contudo, outros estudos questionaram esta metodologia e, a partir dos anos 1980, 
alterou-se a preocupação nas pesquisas sobre federalismo, partindo do enfoque das 
especificidades de cada modelo federativo, para a pesquisa do peso deste sistema sobre 
a autoridade dos governos centrais, cuja ênfase recai na capacidade destes de alterar o 
status quo. Assim, ao considerar Lijphart e Tsebelis, a autora adota o argumento de Pierson 
e Leibfried (Apud idem ibidem, 2001) de que sistemas federativos acabam restringindo 
mudanças nas políticas, uma vez que as garantias institucionais a todos os membros tendem 
a produzir decisões num mínimo denominador-comum.

O conceito de federalismo surge, portanto, como uma descrição genérica que esconde 
uma gama diferenciada de arranjos institucionais. O fato de governos centrais poderem 
intervir em áreas de políticas sobrepujando outros níveis de governo   propicia o estímulo da 
inovação em políticas públicas pelo governo central, mas, em contrapartida, provoca conflitos 
de interesse, uma vez que outros níveis tenderão a tentar o mesmo, antes que o outro o faça, 
assim, elevam-se os custos de programas que, tornam a coordenação e a administração 

8 Um estudo que aborda as questões inter e intrafederativas, além de cogitar as possibilidades de estabele-
cimento, ou não, de pactos entre as partes é o de Condé (2008). O autor avaliou as possibilidades de pactos 
como alternativas nacionais para ampliar uma “Europa social”, para alguns países, como também a inexistência 
desta tal dimensão social, em outros, mas observa que, em alguns, os pactos seriam uma impossibilidade. Nes-
tes, visualiza apenas caminhos adaptativos, tais como: liberalização britânica, imposição pelo alto ou confronto 
francês. Além da intenção de demonstrar uma modernidade política, tal pesquisa avalia o esforço de adequa-
ção e as implicações do processo, que foi posto em movimento.
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algo difícil (ARRETCHE, 2001). Fica claro que mudanças de regras em sistemas federativos 
são complicadas, pois envolverão inúmeras instância8.

Segundo Tomio (2005), somente na carta de 1988, os municípios brasileiros são 
elevados, de fato, ao status de ente federativo. A partir daí, o país torna-se a única federação 
contemporânea a contar com três entes federativos. A descentralização política da nova carta 
veio acompanhada de um rearranjo fiscal e de competências tributárias o que terminou por 
gerar o mais expressivo processo de fragmentação de municípios de Estados Nacionais, com 
a criação de 1.385 novos municípios no Brasil, cerca de ¼ dos atuais, sendo interrompida pela 
Emenda Constitucional no 15, de 1996. De acordo com o autor, três estados se notabilizaram 
neste processo: Rio Grande do Sul, Minas Gerais e Tocantins. 

A onda emancipacionista pôde ser entendida como decorrência do regime político 
por uma “restrição orçamentária não rígida” (SHIKIDA, 1998 Apud TOMIO, 2005), em que   
as transferências intergovernamentais, Fundo de Participação dos Municípios (FPM), por 
exemplo, incentivariam os atores, em regimes democráticos a decidir por emancipações, a fim 
de favorecer localidades, nas quais   se aumentassem o volume de recursos. Mas o mesmo 
também ocorreu9 sob a alegação de que a transferência de recursos não é condição sine qua 
non para a manutenção de unidades locais, mas principalmente baseado em estudos que 
demonstraram, por referendos, expectativas negativas quanto às possibilidades de fusão 
de condados e municipalidades, já que a população entendeu que os serviços públicos 
têm maior capacidade de provimento em regiões mais fragmentadas administrativamente 
(MARANDO, 1973 Apud TOMIO, 2005).

Criar um novo município no Brasil, para o autor, diferentemente do que acontece em 
outros países, é criar um novo ente federativo, independentemente de ter menos de mil 
ou ter milhões de habitantes, pois  isto carrega a mão no impacto político, já que não se 
conciliam os interesses autonomistas locais com a racionalidade generalizante das altas 
esferas governamentais, daí a querela da criação de municípios retornar à geração de 
custos difusos e benefícios concentrados naquela perspectiva apontada por Howllet (1995) 
e Carvalho (2003). Tomio (2005) informa que, para a população local, a fragmentação 
municipal redunda em maior disponibilidade de recursos sem a obrigação de aumento na 
carga de impostos e, se, as unidades a serem fragmentadas envolverem apenas municípios 
pequenos o benefício é amplo, pois, eleitores e lideranças serão amplamente beneficiados e 
ninguém se postará contra. 

Diante da dúvida de criar ou não um município, os habitantes de pequenas cidades do 
interior se justificam pela maior oferta de empregos e com as possibilidades de melhorar a 
oferta de serviços públicos, caso isto, de fato, aconteça. A questão que o autor coloca é que 
criar inúmeros municípios, concomitantemente, é gerar um problema orçamentário, tanto para 
o governo como um todo quanto para os outros municípios que não se fragmentaram, mas 
que dependem de transferências constitucionais. Por esta razão, defende o aprimoramento 
da lógica da distribuição do FPM, para além de populacional, tornar-se per capita e, com 

9 Isto é considerado o mais importante para o autor do presente artigo.
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isso, acabar com os impactos negativos sentidos pelos municípios que não se dividem e 
restringir estímulos a fragmentações espúrias.

5 | 	DESCENTRALIZAÇÃO DE POLÍTICAS SOCIAIS E PARTICIPAÇÃO POPULAR

Falar sobre mecanismos de distribuição e problemas do processo de descentralização 
que ocorrem no Brasil, após 1988, implica avaliar competências entre os entes federativos. 
Além disto, abordar distribuição de receitas / riquezas reclama pensar as formas de 
participação, fiscalização e empoderamento da sociedade como formas de garantir acesso, 
manutenção ou melhora de serviços sociais ofertados.

A composição da cesta tributária aparece aqui como o primeiro passo para esta 
intrincada explicação já que, de algum modo, determina de onde vem e como serão 
distribuídos os principais impostos nacionais. De acordo com Arretche (2004), desde 1891, 
época de sua fundação, a federação brasileira escolheu adotar um regime de separação de 
fontes tributárias, em que diferentes impostos têm diferentes competências arrecadadoras. 
Segundo a autora, atualmente, a arrecadação é concentrada, uma vez que cinco dos 
principais impostos representam mais de 70% da arrecadação e onde quatro deles são da 
competência da União. Contudo, desde 1946, a desigual capacidade de arrecadação pelos 
entes subnacionais, é superada pelas transferências constitucionais. Os chamados ciclos de 
centralização (Reforma Tributária de 1965-68) e descentralização (Constituições de 1946 e 
1988) nada mais seriam do que a aplicação diferenciada de alíquotas que parcelam aqueles 
impostos de repartição obrigatória aos outros entes federados (Idem, 2004). 

Um grande impedimento, indireto, mas relevante, ocorreu quando os constituintes 
de 1988 optaram pelas competências concorrentes para a maioria das políticas sociais no 
Brasil, no que concerne ao processo de descentralização brasileiro. Portanto, mesmo ao 
autorizar os entes a implementarem os programas não os obrigou a tal (Idem ibidem, 2004). 
Já Rolnik e Klink (2011) entenderam a adoção de uma descentralização “tutelada” nas áreas 
de infraestrutura urbana, habitação e saneamento, ao contrário do sistema de hierarquização 
de competências, casos da saúde e da educação10. 

Estudos reforçam as evidências empíricas que a grande maioria dos municípios 
brasileiros não tem condição de autossustentação, por não possuir atividade econômica 
substancial e que é caracterizada pela extrema pobreza de suas populações (SOUZA, 
2002). Assim, mesmo o Fundo de Participação dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e 
o FPM não são considerados suficientes para pequenos municípios vencerem a situação 
de extrema pobreza, uma vez que pouco alteraram a grande heterogeneidade social das 

10 Nesse trabalho, os autores apresentam dados interessantes sobre a preocupante situação dos domicílios 
no Brasil. A construção de um proxie possibilitou identificar a adequação ou inadequação de municípios brasi-
leiros no que tange à infraestrutura urbana básica, representadas em cinco variáveis fundamentais. O estudo 
abrangeu os censos de 1990 e 2000 e a PNAD de 2006 e 2008 e concluiu que, em 1991, somente 23% dos 
domicílios eram considerados “adequados”. Os dados sofreram alteração em 2000 com aumento de 10 pontos 
percentuais e a projeção para 2008 ficou em torno de 45,63%.
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cidades brasileiras, além do fato de a grande maioria ser incapaz de conseguir gerar receitas 
próprias. 

A falta de garantias quanto aos modelos de autonomia municipal, que os torne 
responsáveis e eficientes e mais comprometidos com as necessidades dos cidadãos, é um 
aspecto enfatizado em Arretche (2003). Segundo a autora, autonomia local não significa 
eficiência e pode produzir déficits fiscais sistemáticos, sendo assim, a descentralização nem 
sempre é mais positiva, já que a autonomia local não implica em responsabilidade fiscal nem 
previne quanto às possibilidades de captura pelos interesses privados. Entretanto, lembra 
que a mudança de paradigma foi de grande vulto e cita o exemplo da saúde que deixou 
um modelo contributivo e centralizado, nos moldes da “cidadania regulada”11 de Wanderley 
Guilherme dos Santos (Apud idem, 2003), rumo a um modelo em que o direito legal de 
acesso é universal e onde a prestação de serviços é hierarquizada e descentralizada. Deste 
modo, avaliza os ganhos do SUS.

Para a autora (Idem ibidem, 2003), são os incentivos que acabam dosando o 
comportamento responsável dos governos, tanto locais quanto nacionais. E são as 
instituições, desenhos das políticas públicas, regras e normas sociais, as responsáveis pela 
conformação do comportamento dos atores políticos. 

Quem avalia objetivamente os incentivos, como sanção e recompensa, na adoção e 
aplicação das políticas sociais, é Souza (2004). Dados indicam que, de 1991 a 2000, a 
adesão à municipalização da saúde alcançou 98,96% dos municípios. O relevante é identificar 
como ocorreu esta amplificação na adesão ao modelo. As vantagens foram os recursos 
adicionais oferecidos aos municípios e, consequentemente, 66% dos municípios começaram 
a recebê-los após a adesão. Para Arretche (2003), o governo federal contribuiu ainda mais 
neste processo já que diminuiu as exigências quanto aos resultados das políticas de saúde, 
priorizando o processo de descentralização. Mesmo assim, com medidas meramente 
administrativas, a municipalização neste setor criou parâmetros, reduziu a incerteza e o 
grau de politização e partidarização no uso dos recursos (SOUZA, 2004). Na educação, 
por outro lado, os caminhos para a municipalização foram diferentes. Como faltou dinheiro 
novo, a distribuição foi feita pelo Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação 
Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF), atual Fundo de Desenvolvimento da 
Educação Fundamental e Básica (FUNDEB). A verba do fundo acompanhou(a) a matrícula, 
quer dizer, o recurso acompanhou(a) o aluno. Portanto, a adesão dos governos locais à 
municipalização da educação ocorreu numa velocidade e proporção diferente daquele 
ocorrido na área da saúde. Aqui o incentivo foi de sanção e não de recompensa. Um fato 
fundamental para o sucesso de ambas as políticas foi que além do desenho institucional, 
os dois ministérios responsáveis por tais políticas públicas foram ocupados por pessoas 
próximas ao presidente da república. Mas a autora vê com preocupação o que considera 
um contra-ataque do governo federal, uma espécie de re / centralização orquestrada desde 
os anos 90, a qual se baseia na criação de impostos não partilhados com os outros entes 
11 Conferir as observações sobre o conceito de “Cidadania Regulada” do Professor Fábio Wanderley Reis no 
artigo, “O tabelão e a Lupa” (REIS, 1991).
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federativos (Idem, 2002).
De outra forma, a contrapartida esperada aos processos de descentralização é a maior 

abertura à participação da população, diretamente, ou através da sociedade civil. Por isto é 
que o processo de descentralização gerou grandes expectativas quanto às possibilidades 
de empoderamento (Idem ibidem, 2002). Souza (2004) diferencia alguns conceitos de 
participação como empoderamento e o de participação como voz. Para organismos 
multilaterais, a voz das pessoas locais, pobres principalmente, pode ser ouvida através de 
reformas via políticas nacionais, facilitando o acesso a organizações não-governamentais, 
e outras associações civis. Na participação como empowerment, a ideia é que grupos antes 
excluídos, ao tomarem consciência da sua exclusão, tornem-se ativistas no sentido de 
modificar sua condição política e social, contudo, há descrença no formato da participação 
como empoderamento.

Algumas chances que os interessados, população e sociedade civil, têm de influir no 
processo de formulação e implementação das políticas de saúde são avaliadas em Arretche 
(2003). A primeira, diz respeito ao eleitorado, que tem a chance periódica de escolher as 
propostas dos candidatos ou mesmo punir más administrações. A segunda chance trata 
da natureza das relações entre os diversos níveis de governo envolvidos nas estruturas 
institucionais que envolvem as políticas. No caso do SUS, as leis 8080 e 8142/90, além 
da NOB/93, funcionam como uma constituição, em que o governo federal regula as 
decisões locais, já que controla o financiamento, além dos mecanismos de coordenação 
intergovernamental. Em contrapartida, estados e municípios têm direitos de participação 
através das Comissões Intersetoriais, federal e estadual. 

Uma terceira chance foi identificada por Rolnik e Klink (2011). Para os autores, existem 
arestas na formulação das políticas de habitação e saneamento básico, com relação ao 
conselho gestor do Fundo de Garantia e Tempo de Serviço (FGTS) já que tal conselho é 
composto apenas por empresários e empregados, deixando de lado estados e municípios, 
o que, por si só, descaracteriza o modelo federativo. Porém, tais autores não abordam a 
necessidade de inclusão de outros segmentos da sociedade civil, ou mesmo da população.

Quanto ao papel dos conselhos municipais, Arretche (2003) percebe uma dificuldade 
prática em definir o que é um bom “conselho de saúde”, em instituir indicadores confiáveis 
para serem utilizados comparativamente e que a pletora de conselhos atuais é obstáculo 
para uma avaliação do real impacto dos conselhos no desempenho das políticas de saúde. 
O fato é que governos locais podem ter a chance de manipulá-los, mas não de eliminá-
los. Mas é verdade que, até o momento, a efetividade dos conselheiros sobre os governos 
depende da disposição dos próprios governos em serem controlados.

6 | 	DESESPERO / ESPERANÇA E PARTICIPAÇÃO

Enumerar variáveis que compõem os centros urbanos impõe avaliar a colinearidade 
entre elas. Daí é possível pensar na dicotomia desespero / esperança, pela associação entre 
riqueza e pobreza e entre riqueza e indigência. 
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Estudo paralelo em Soldati (2009) (2011) verificou a existência de associação estatística 
entre índices de riqueza / pobreza e entre riqueza / indigência. 

Gráfico 01
        Fonte: elaboração própria (SOLDATI, 2009) a partir de variáveis obtidas junto ao Atlas do desenvolvimento humano 

do Brasil, 2000 (PNUD-ONU, Fundação João Pinheiro, IPEA, 2003).

Como resultado desse estudo, há a proposição de que a esperança, de fato, figure entre 
as razões de maior participação comunitária por parte dos cidadãos. Ou seja, “à medida que 
a renda sobe, diminui a pobreza e surge a indigência. Fica subentendido que cidades médias 
superam a pobreza e que as cidades grandes, mesmo que a pobreza já não seja o maior dos 
problemas, não conseguem conter o problema da indigência” 12  (SOLDATI, 2011).

12  Note-se que o cruzamento da “renda per capita” com a “intensidade da pobreza” o r² é baixo, o que indica, 
provavelmente, uma relação não-linear. Mas, ao se retirar cidades como Brasília, Vitória, Belo Horizonte, Curi-
tiba, Rio de Janeiro, Porto Alegre, Florianópolis, São Paulo e Ribeirão Preto, ou seja, as metrópoles, tem-se 
uma interpolatriz com um r² de 0,466, que já pode ser considerado algo razoável numa equação de correlação 
(cf. SOLDATI, 2009). Foram avaliadas 54 cidades brasileiras. Todas as capitais e, ao menos, uma cidade do 
interior, com população acima de 100.000 habitantes. Necessário destacar que “renda per capita” alta é uma 
característica, ao menos brasileira, de cidades maiores. Em Soldati (2011), propõe-se uma sinonímia entre 
indigência e desespero, oriunda de algum tipo de violência psicológica, moral ou física. Em contraste, a pobre-
za pode ser entendida apenas como a falta de recursos suficientes para a manutenção individual e familiar. 
Assim, defendeu-se que laços de família e amizade são mais fortes e mais eficazes em cidades de menor 
porte, onde também a vizinhança, as comunidades e suas associações se empenham em repartir esperanças 
e experiências com os indivíduos que acabam por integrar esta faixa da população. Já nos grandes centros, a 
individualidade chega a tal termo que qualquer ameaça deixa o indivíduo vulnerável. Uma noção de desespero 
que chamou a atenção do autor é aquela proposta em Kierkegaard.
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Gráficos 02

Fonte: elaboração própria (SOLDATI, 2009) a partir de variáveis obtidas junto ao  Atlas do 
desenvolvimento humano do Brasil, 2000 (PNUD-ONU, Fundação João Pinheiro, IPEA, 2003).

Gráficos 03

Fonte: elaboração própria (SOLDATI, 2009) a partir de variáveis obtidas junto ao

 Atlas do desenvolvimento humano do Brasil, 2000 (PNUD-ONU, Fundação João Pinheiro, IPEA, 
2003).

7 | 	LEGISLATIVO MUNICIPAL, ARGUMENTAÇÃO, DELIBERAÇÃO E REPÚBLICA

Como adiantado, a literatura neoinstitucionalista tem dado pouca importância ao 
legislativo, no tocante à formulação de políticas sociais. Uma possibilidade de revalorização 
das casas legislativas surge com a adoção do modelo informacional numa forma estendida.

Quem entende o parlamento como um órgão colegiado e deliberativo é Rocha (2010). 
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Segundo a autora, o modelo informacional de organização destas casas apresenta contatos 
com o tema da deliberação. Porém, a maior dificuldade para se abordar este tema seria a 
distinção entre negociação e barganha da deliberação em si, pois mesmo que conceitualmente 
as fronteiras sejam mais claras, na prática a coisa sempre se complica (ELSTER Apud 
ROCHA, 2010).

Acredita-se que se consolidou, ao longo dos tempos, uma forma de organização 
legislativa, baseada no pluralismo, que reitera o papel dos representantes como defensores 
de grupos de interesses (GARDNER, 2005 Apud ROCHA, 2010), em que o congresso 
privilegia as questões democráticas e representativas em detrimento da deliberação. Mas 
o fundamental é que, em razão da organização prática dessas casas, acabou-se gerando 
hierarquias pautadas na divisão desigual de recursos entre líderes e liderados, mantendo 
os representantes iguais no tocante ao voto, mas desiguais no tocante ao acesso às 
informações. Mas é fato que, em ambos os modelos de estudos legislativos, distributivista 
com os comitês e partidário com as comissões, a deliberação fica de fora e quem toma seu 
lugar são a barganha e o voto. A autora entende que os comitês e as comissões poderiam ser 
apropriados para o melhor funcionamento das casas já que a complexificação da elaboração 
e implantação de políticas públicas acaba por orientar legisladores a atribuírem maior valor 
à troca de informações nas tomadas de decisão.

De modo que a deliberação pode contribuir para o aperfeiçoamento da representação 
política e que o modelo informacional de organização legislativa pode revalidar a 
argumentação, o debate e a discussão no processo legislativo, numa clara distinção dos 
processos de barganha e negociação (Idem, 2010).

8 | 	CONCLUSÃO

Os mecanismos de re/centralização, motivo de preocupação em um dos estudos aqui 
avaliados, podem ser entendidos como tentativas de aproximação dos objetivos individuais 
aos coletivos já que garantem recursos, não comprometidos, com a função de redistribuição 
de renda, vide os recentes programas do Governo Federal, como o Minha Casa Minha Vida, 
Bolsa-Família, Mais Médicos, Ciência sem Fronteiras etc. Ao que parece esses e outros 
fatores garantiram redistribuição de renda à maioria da população e por isto mesmo foram 
capazes de superar os custos do fracasso13. Não à toa, já há alguns anos, nota-se, junto à 
população em geral, um aumento da dignidade, respeito aos pares e ares cidadãos, ou seja, 
maior inclusão social e, por que não dizer, política.

Por isto, insiste-se na defesa de que a criação de municípios no Brasil pode ser 
avaliada como tentativa de se angariar distribuição indireta de riquezas, tanto pelas elites 
locais quanto pela população, não somente pelo acesso a recursos e ou ofertas de emprego, 
mas também pela maior oferta de serviços públicos. Tal prática pode ser entendida como 
um direito republicano, uma vez que ao pertencer a uma unidade, concorda-se com suas 

13 Conferir o conceito de “custo do fracasso” em Santos (2007).
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obrigações, mas também com seus direitos. Contudo, ao propor a si mesmas os encargos 
de uma municipalidade as lideranças ficam obrigadas a reunir meios e alternativas para o 
atendimento a seus concidadãos. De qualquer forma, fica estabelecido um conflito entre a 
república e a federação.

Reclamar políticas públicas surge como uma necessidade, já que a distância verificada 
entre uma e outra região, ou município, resgata o desafio republicano de obrigação, de dever, 
mas também de fruição, de acesso aos bens produzidos pela sociedade. Mas como superar 
as diferenças de status entre as cidades, na oferta de serviços de infraestrutura urbana, 
diferenças essas acumuladas por séculos em diferentes momentos históricos e de estilos 
de governo? Entender nossa sociedade como um modelo poliárquico ajuda a estabelecer 
parâmetros de análise que sustentem a proposta deste artigo. Santos (2007), na esteira 
de Dahl, afirma que as insatisfações poliárquicas serão as responsáveis pela produção 
de conflitos produtivos, capazes de gerar aumento no bem-estar da população. Algumas 
cidades demonstram que conseguem oferecer vida digna aos cidadãos, mesmo com refinada 
estratificação social, outras não conseguem promover desenvolvimento econômico e social a 
altura de seus habitantes. Contudo, a procura do ideal republicano deve incluir, para todos, a 
possibilidade de participação continuada, ativa, cívica. Assim, municípios, cidades ou regiões 
municipais que não conseguirem manter níveis satisfatórios de qualidade de vida, devem 
ser descaracterizados. O conceito de urbano é claro, pois é preciso haver acesso a bens 
e serviços e se tais não estão disponíveis, não devem ser considerados centros urbanos. 
A ideia é seguir os mecanismos de sanção e recompensa já utilizados nos processos de 
descentralização de saúde e educação e aprofundar as possibilidades de participação dos 
cidadãos.

Com relação aos legislativos, podemos dizer que muito se discute sobre o papel dos 
atuais parlamentos, nas modernas democracias e do papel das coligações partidárias e seus 
resultados (KRAUSE, DANTAS, MIGUEL, 2010) em nossa democracia. O fato é que não se 
atualizaram as Ágoras gregas. Veja-se a função das Câmaras Municipais. Os vereadores 
são responsáveis pelo estabelecimento de leis e pela aprovação do orçamento. Na Grécia, 
grosso modo, os cidadãos, sorteados, consultavam seus pares e ao Senado, decidindo o 
destino das cidades, já nas modernas democracias os cidadãos ficam de fora.

Defende-se aqui, que uma das formas de atualizar as Ágoras seria reintroduzir os 
cidadãos nos auditórios dos plenários. Miguel (2000) apresenta inúmeras propostas de 
atualização democrática com base nas loterias, Callenbach e Phillips, Fishkin, Barber e 
Burnheim (Apud idem, 2000), em que os representantes são escolhidos através do sorteio. 
Mas, de fato, tais proposições seriam uma radicalização do modo representativo em operação 
em nossos parlamentos. Entretanto se, ao contrário, não os representantes dos grupos 
de poder, das elites partidárias, mas os representantes da população em geral, fossem 
assim eleitos, sorteados, para o auditório das Câmaras Municipais, poderíamos aumentar 
a visibilidade das ações, tanto do executivo quanto do legislativo, fugindo das amarras da 
jaula de ferro de Michels, bem como da burocratização weberiana, rumo àquela ideia de 
poliarquia levada a sério (AVRITZER, 2012). Assim, na proposta de especialização dos 
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parlamentos pelo modelo informacional de Rocha (2010), a questão deliberativa, no quesito 
argumentação, ficaria a cargo dos representantes eleitos, representantes poliárquicos, mas 
o auditório, ao contrário do franco acesso, seria composto pelos sorteados numa loteria 
radical entre toda a população do município, os cidadãos, nos moldes da argumentação 
retórica apresentada em Magalhães (2000). Estes novos mandatários comporiam o auditório 
que, através do voto, sim e não, aprovariam, reprovariam ou impediriam, não apenas o 
processo legislativo, mas também as peças orçamentárias que compõem os orçamentos 
anuais dos municípios brasileiros, completando a deliberação do processo argumentativo em 
curso nas reuniões dos plenários. Desta forma, talvez seja abolida a problemática dos vícios 
de origem bem como os excessos de articulação de gabinetes. De qualquer forma, ficam 
as dúvidas quanto aos reais efeitos de tais alterações geopolíticas, uma vez que aquelas 
variáveis psicossociais (REIS, CASTRO, 2001) continuarão presentes em todo o espectro 
populacional e a influência dos grupos idem.

Fica claro que a preocupação da literatura dedicada ao tema é no quesito apropriação 
adequada dos recursos, pelos grupos de poder, mas a defesa que aqui se faz presente não 
é menos política, mas ao contrário, justifica que haja mais política, mais participação da 
população, a fim de reforçar os ideais republicanos, em que os beneficiários de qualquer 
política social devem ser incluídos nas decisões de sua comunidade.

A descaracterização que seria decisão extrema poderia ser substituída para aqueles 
municípios que optassem por   entregar o seu comando aos seus cidadãos, o que resultaria 
num laboratório de gerenciamento cívico. A recircunscrição para a Câmara Federal, 
proposta por Amorim Neto (2011), apoiada na taxonomia de Carvalho (2003), universalismo 
e paroquialismo, juntamente com o modelo informacional de Rocha (2010), conseguem 
atualizar o accountability e a responsiveness daquela casa. Some-se a isto a utilização do 
modelo informacional nos parlamentos municipais (Idem, 2010), bem como o estudo de 
ambientes retóricos por Magalhães (2000), que permite repensar o funcionamento dessas 
arenas.

Tal reinclusão da cidadania nas Câmaras Municipais faz a sonhada torção estrutural 
com base na argumentação pelos partidos políticos e a deliberação pela população. A 
sociedade representada num sorteio radical, mesmo que os seus resultados não sejam 
tão radicais assim. A república pode assumir suas responsabilidades deitando à política o 
resultado.
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